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Esta reclamação está sendo de forma anônima por temor a represálias, pois moramos no bairro.

Há a necessidade de providências acerca da casa da Rua Antonio Marques, no Seminário, de responsabilidade da Prefeitura e Secretaria de 
Assistência Social há décadas, onde pessoas estão provisoriamente instaladas, as quais estão iniciando construção de outras casas ao longo de 
todo o terreno.

Construção sem alvarás necessários, projeto arquitetônico, ART ou RRT, estudo topográfico, ou qualquer documento exigido pela lei para construir 
em áreas urbanas. Ou seja, construções totalmente irregulares em pleno terreno da Prefeitura e da Secretaria de Assistência Social.

Quem está construindo são recém chegados vindos de Curitiba, ou seja, no local já há várias pessoas desconhecidas vindas de lugares diferentes. 

A Prefeitura e a Câmara vão permitir a formação de um assentamento urbano degradado (favela) em pleno seu terreno e em área residencial urbana 
de Rio Negro? 

Além disso, algumas pessoas no local, aparentemente parecem não estar em vulnerabilidade social, pois possuem carros, trabalham, viajam 
constantemente, alguns sem filho e ligam aparelhos eletronicos de som, de alto valor, em volume alto por diversas vezes.

Fora as atuais construções irregulares, é válido lembrar que no local há registros corriqueiros de lixo no terreno e na rua, possível deterioração ao 
patrimônio público (à casa que já estava situada), abandono de animais com as viagens dos tutores que os deixam passando fome, perturbação de 
sossego, entre outras. Situações que já foram motivo de visitas de polícia militar, guarda patrimonial, profissionais veterinários, etc.

Por favor, gestores municipais responsáveis e membros do legislativo municipal, os moradores do bairro pagadores de IPTU pedem providências.
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Observação: Prezados, Vereadores. Esta reclamação está sendo de forma anônima por temor a represálias, pois moramos no bairro. 
Há a necessidade de providências acerca da casa da Rua Antonio Marques, no Seminário, de responsabilidade da 
Prefeitura e Secretaria de Assistência Social há décadas, onde pessoas estão provisoriamente instaladas, as quais estão 
iniciando construção de outras casas ao longo de todo o terreno. Construção sem alvarás necessários, projeto 
arquitetônico, ART ou RRT, estudo topográfico, ou qualquer documento exigido pela lei para construir em áreas urbanas. 
Ou seja, construções totalmente irregulares em pleno terreno da Prefeitura e da Secretaria de Assistência Social. Quem 
está construindo são recém chegados vindos de Curitiba, ou seja, no local já há várias pessoas desconhecidas vindas de 
lugares diferentes. A Prefeitura e a Câmara vão permitir a formação de um assentamento urbano degradado (favela) em 
pleno seu terreno e em área residencial urbana de Rio Negro? Além disso, algumas pessoas no local, aparentemente 
parecem não estar em vulnerabilidade social, pois possuem carros, trabalham, viajam constantemente, alguns sem filho e 
ligam aparelhos eletronicos de som, de alto valor, em volume alto por diversas vezes. Fora as atuais construções 
irregulares, é válido lembrar que no local há registros corriqueiros de lixo no terreno e na rua, possível deterioração ao 
patrimônio público (à casa que já estava situada), abandono de animais com as viagens dos tutores que os deixam 
passando fome, perturbação de sossego, entre outras. Situações que já foram motivo de visitas de polícia militar, guarda 
patrimonial, profissionais veterinários, etc. Por favor, gestores municipais responsáveis e membros do legislativo 
municipal, os moradores do bairro pagadores de IPTU pedem providências.


